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    Filosofia do Sucesso




    Se você pensa que é um derrotado,




    você será derrotado.




    Se não pensar “quero a qualquer custo!”




    Não conseguirá nada.




    Mesmo que você queira vencer,




    mas pensa que não vai conseguir,




    a vitória não sorrirá para você.




    Se você fizer as coisas pela metade,




    você será fracassado.




    Nós descobrimos neste mundo




    que o sucesso começa pela intenção da gente




    e tudo se determina pelo nosso espírito.




    Se você pensa que é um malogrado,




    você se torna como tal.




    Se almeja atingir uma posição mais elevada,




    deve, antes de obter a vitória,




    dotar-se da convicção de que




    conseguirá infalivelmente.




    A luta pela vida nem sempre é vantajosa




    aos fortes nem aos espertos.




    Mais cedo ou mais tarde, quem cativa a vitória




    é aquele que crê plenamente




    Eu conseguirei!...............




    Napoleon Hill


  




  

    Aos meus pais Esmeraldo e Eliana,


  




  

    a vocês agradeço o que aprendi.


  




  

    Minhas filhas Manuela e Alessandra,


  




  

    a vocês dedico o que ensino.


  




  

    Esta obra é o resultado de uma pesquisa que explora o modo como o policial militar exerce sua atividade policial e como são influenciados nas decisões que tomam. Para responder a essas questões importantes buscamos direção na teoria das representações sociais, que é a modalidade de conhecimento particular que tem por função a elaboração de comportamentos e a comunicação entre indivíduos e são sustentadas tanto por conhecimentos oriundos da experiência cotidiana como pelas reapropriações de significados historicamente consolidados. As representações sociais têm como uma de suas finalidades tornar familiar algo não familiar, isto é, classificar, categorizar e nomear novos acontecimentos e ideias com as quais não tínhamos tido contato anteriormente, possibilitando, assim, a compreensão e manipulação desses novos acontecimentos e ideias a partir de valores e teorias preexistentes e internalizados por nós e amplamente aceitas pela sociedade. Observar o cotidiano policial militar, caminhando pela teoria das representações sociais, fez desvendar situações problemáticas para as quais há muito tempo não havia respostas, a exemplo da vigilância predatória, mito das prisões, vidas descartáveis, gestão de ilegalismos e exaltação dos policiais que matam. Analisamos cada uma dessas categorias comparando com atuações, postagens e falas dos próprios policiais e concluímos que daí originam os procedimentos que eles entendem como eficientes no combate ao crime.


  




  

    
LISTA DE ABREVIAÇÕES




    CIPE - Companhia Independente de Policiamento Especializado




    CIPM - Companhia Independente de Polícia Militar




    CNJ - Conselho Nacional de Justiça




    depen - Departamento Penitenciário Nacional




    IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística




    IPEA - Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada




    PM - Polícia Militar




    PMBA - Polícia Militar do estado da Bahia




    PRVC -Presídio Regional de Vitória da Conquista


  




  

    1.INTRODUÇÃO




    “Esses elementos saíram hoje do presídio novo e estão nas ruas novamente”; “Pombo sujo tatuado nas costas, simboliza facção de Salvador ligada ao BDM e PCC”; esses recortes foram de postagens retiradas de grupos formados por policiais militares em uma rede social e, com base na análise de semelhantes afirmações, a presente dissertação desenvolver-se-á.




    Antes de começar a discussão, cabe ressaltar que a intenção deste trabalho não é denunciar ou criticar a instituição Polícia Militar, defender a ação policial ou tampouco negar o histórico de violência sofrida ou produzida e reproduzida por tais agentes. O objetivo é conhecer como policiais militares interpretam e dão sentido à sua atividade profissional.




    Dos vários direcionamentos para a atuação policial, um deles emerge por meio de diálogos que orientam policiais a capturar pessoas já conhecidas por práticas criminosas anteriores ou grupos de pessoas que se tornaram estigmatizados por comportamentos ou símbolos que, no âmbito dos quartéis, identificam criminosos.




    Apoiado na teoria das representações sociais de Moscovici, nos propusemos a identificar quais são as crenças dos Policiais Militares sobre indivíduos autores de delitos e qual é o papel da prisão, dentro da perspectiva desses agentes. Para isso, o trabalho analisa os discursos de PMs participantes de uma rede social e como a percepção deles impacta no cotidiano das atividades no combate à criminalidade no município de Vitória da Conquista – BA.




    A escolha por Vitória da Conquista1 se justifica pelo fato de que o município vem apresentando taxas preocupantes quanto ao crime de homicídio. Segundo o atlas da violência (IPEA, 2016), em 2014 a taxa era de 37,36 mortes por 100.000 habitantes e em 2016 registrou-se mais de 200 crimes letais intencionais, que representa 60,97 mortes por 100.000 habitantes.




    Para ilustrar, cabe citar os dados do primeiro semestre de 2016, divulgados pela Delegacia de Homicídios da 20ª COORPIN:




    Os números reais até o dia 30/06 são de 97 homicídios confirmados, sendo os demais classificados como latrocínio (roubo seguido de morte), de competência da delegacia de furtos e roubos e de morte a esclarecer (impossibilidade de determinar a causa mortis); deste número oficial de 97 mortes, cerca de 98% estão ligados ao crime, especialmente ao tráfico de drogas, com a soltura dos principais chefes de facção criminosa desta cidade, que, uma vez na rua, vão disputar o comercio de entorpecentes, aumentado sensivelmente os números de homicídios.




    Para enfrentar a criminalidade, a repressão é o meio mais utilizado por diversas instituições responsáveis pelo fluxo de persecução criminal, que começa na investigação e se estende até a sentença final.




    Para entender este fluxo, situaremos cada instituição e seu momento de atuação: a Polícia Militar tem um papel protagonista, pois, através de sua atribuição, o policiamento ostensivo e preventivo, tem ela o primeiro contato com o fato delituoso, já que, na grande maioria, as apreensões são efetuadas por policiais militares. Em seguida, entra em cena a Polícia Civil, que exerce a função de polícia judiciária, responsável pela formalização da prisão e investigação do fato delituoso. É nesta fase, com o procedimento inquisitorial, que são encontradas as provas capazes de determinar ou não a autoria e a materialidade do fato.




    Após essa fase, inicia-se o processo judicial, quando o Ministério Público, atuando na função de órgão acusador, formalizará a denúncia e acompanhará todo o processo. São os promotores de justiça que pedirão a condenação do réu.




    Por derradeiro, cabe ao judiciário presidir o processo e proferir a sentença. É necessário ressaltar que a participação dos juízes ocorre desde o início, mesmo com a prisão em flagrante, momento em que o preso deve ser encaminhado ao judiciário para confirmar e formalizar a prisão; na maioria dos casos isso ocorre na audiência de custódia.




    Além das instituições citadas, podemos incluir o sistema prisional, que é o responsável pela custódia do preso provisório e pela execução da pena quando já condenado.




    Acreditamos que o sistema prisional tem forte influência na continuidade da conduta delituosa. O último senso da população carcerária no Brasil, publicado pelo DEPEN em dezembro de 2014, demonstrou que no país há 306,2 presos por 100.000 habitantes. Naquela data haviam 622.202 pessoas encarceradas, enquanto o número de habitantes era de 203.190.852 (IBGE, 2014). Estes números revelam que a quantidade de pessoas encarceradas cresceu 700% nos últimos 25 anos, pois no início da década de 90 haviam cerca de 90 mil presos.




    A Segurança Pública sempre foi um desafio para os governantes, mas, hodiernamente, com os graves problemas enfrentados, se tornou um assunto de grande relevância em todos os setores da sociedade, inclusive no meio acadêmico. A elevação das taxas de criminalidade a partir da década de 80 fez com que governantes e administradores das agências estatais de segurança pública repensassem o modelo de gestão para o enfrentamento de um problema que passou a ser visto como prioritário nas agendas políticas.




    Com uma análise rápida, percebe-se que o encarceramento é aplicado como tentativa de controle da situação atual, usando a política criminal da intervenção punitiva, com métodos de efeito dissuasório penal, como a aplicação de penas e uso do encarceramento em prol de satisfazer o sentimento de insegurança social, através da punição (DE SÁ; SALOMÃO, 2010).




    A polícia é o instrumento mais utilizado para executar ações e levar os indesejáveis à prisão. É por meio desses agentes de controle que as estratégias são desenvolvidas, com o objetivo de conter os altos índices de criminalidade. Destas estratégias surge uma linha que é sempre a mais utilizada: a segregação punitiva. E assim, com apoio da opinião pública, o Estado passa a utilizar-se de mecanismos mais duros, com o intuito de efetuar mais prisões.




    Muitos investimentos são direcionados para retirar “bandidos” das ruas. Dos mecanismos mais utilizados destacamos o aumento do efetivo policial e seu reaparelhamento, a criação de leis mais duras, a construção de estabelecimentos penais.




    As estratégias de segregação punitivas, destinadas à exaltação do controle formal do Estado por meio do Sistema de Justiça Criminal, principalmente os subsistemas policial e prisional, também passaram a fazer parte das políticas públicas de segurança a partir do final da década de 1990, inclusive ganhando grande visibilidade pela mídia, o que, por conseguinte, resultou em apoio da opinião pública. O aumento do efetivo policial e seu reaparelhamento para o enfrentamento da criminalidade, a criação de leis mais duras para punir crimes considerados hediondos, sendo rotuladas com nome de vítimas (como, por exemplo, lei Maria da Penha) para sensibilizar e legitimar o endurecimento, a construção de estabelecimentos penais de segurança máxima a nível federal e o aumento de estabelecimentos prisionais estaduais são alguns exemplos de políticas públicas de segurança com características punitivas e que resgatam o poder soberano estatal(DEQUEX, 2010).




    Diante do cenário exposto, as perguntas norteadoras que essa pesquisa pretende responder, para entender a problemática abordada, são as seguintes: Como as representações sociais influenciam os profissionais de segurança pública na vigilância, no tratamento dispensado na abordagem e cooptação de autores de delitos? Como esses policiais percebem o sistema de justiça criminal? Isto posto, iremos apresentar, nos capítulos adiante, como os Policiais Militares influenciam e são influenciados nas suas atividades e como veem o sistema prisional.




    De maneira geral, as ações policiais são parecidas, apesar das ocorrências serem infinitas e do fato correlato de que o serviço da polícia militar seja muito variado, geralmente são solicitados para mediar pequenos conflitos ou apenas fazer ações de presença. Acompanhamos esse cotidiano, mas objetivamos focar essa pesquisa naquilo que percebemos ser o ponto crucial das ações policiais, que é o entendimento coletivo por meio de representações sociais nas suas diversas categorias.




    




    

      

        1 É o terceiro maior município do Estado da Bahia, localizado na região sudoeste, com população de 350.284 habitantes (IBGE,2016). Ainda não há estudos específicos sobre o aumento da violência no município, de Vitória da Conquista. Todavia, Lourenço (2014), aponta que a prisão de traficantes provoca a disputa pelos pontos de venda de drogas que ficam sem suas lideranças e o resultado dessa disputa, na maioria das vezes, é a morte violenta dos adversários. A conclusão que se extrai é que, a cada prisão de um traficante, abre-se a possibilidade de uma disputa irrigada de sangue e de homicídios. Orientados pela mencionada pesquisa, rememoramos alguns fatos importantes, ocorridos nos últimos anos e que influenciaram diretamente no aumento da taxa da criminalidade na cidade. O primeiro fato foi a morte de Bruno “Pezão”, conhecido traficante da região, que após ser preso, foi julgado e absolvido por falta de provas pelo Tribunal do Júri local, mas morto em seguida. Sua morte representou um marco para o crescimento considerável dos números de homicídio, principalmente porque ocorreu uma disputa acirrada pelo controle do território deixado por ele, fazendo com que esse espaço se destaque pela quantidade de homicídios. Outro fato importante é a criação de uma “facção” chamada de BDN, inicialmente controlada por presos do Presídio Nilton Gonçalves, mas que tomou uma dimensão além dos muros. Este grupo se dividiu e hoje existe uma guerra declarada na luta pelo poder, espaço e controle do tráfico de drogas.


      


    


  




  

    
2. ASPECTOS GERAIS SOBRE A INSTITUIÇÃO PMBA




    Segundo o site oficial da corporação, no dia 17 de fevereiro de 1825 o Imperador D. Pedro I publicou um decreto criando o Corpo de Polícia da Bahia, nele mesmo definindo sua estrutura organizacional. Assim originava a célula embrionária da Polícia Militar da Bahia, com a missão que lhe incumbiu seu primeiro decreto: zelar pela ordem e segurança pública da sociedade baiana. De início, contava com um efetivo de 238 homens e aquartelamento provisório no Convento de São Bento.
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